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Senhor Presidente, 


Com a resolução AG/RES. 2156 (XXXV-O/05), “Modernização e Reorganização da Secretaria-Geral da OEA”, adotada na XXXV Assembléia-Geral da OEA, em Fort Lauderdale, em 7 de junho de 2005, foram aprovadas modificações a alguns artigos das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (as “Normas Gerais”). 


Em seu parágrafo operativo quarto, a resolução AG/RES 2156/05 autorizou o Conselho Permanente a aprovar, até 31 de dezembro de 2005, quaisquer modificações propostas pelo Secretário-Geral na estrutura do Secretariado, efetivamente estabelecendo um “waiver” em relação à exigência, constante do Artigo 4 das Normas Gerais, de que tais modificações sejam aprovadas em Assembléia Geral. O parágrafo operativo quarto também menciona que essa autorização não prejudica a autoridade do Conselho Permanente de “velar pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, quando a Assembléia Geral não estiver reunida, adotar as disposições de natureza regulamentar que habilitem a Secretaria-Geral para o cumprimento de suas funções administrativas”, conforme Artigo 91, inciso (b), da Carta da OEA.


Recorde-se que o projeto de resolução sobre modernização e reorganização da Secretaria-Geral que foi levado a Fort Lauderdale era muito mais abrangente, e envolvia modificações em vários artigos das Normas Gerais. Uma proposta de modificação crucial era aquela que revisava a redação do Artigo 4 das Normas Gerais. A proposta foi longamente debatida no âmbito da CAAP, nos meses que antecederam a XXXV Assembléia-Geral. No entanto, durante os trabalhos da Comissão Geral, em Fort Lauderdale, e por solicitação da nova administração, que expressou o desejo legítimo de assegurar uma maior flexibilidade para proceder à reorganização da Secretaria-Geral, a redação que emendava o Artigo 4 das Normas gerais foi suprimida da proposta de resolução sobre modernização e reorganização da Secretaria-Geral. Pela mesma razão, muitas outras propostas de emendas às Normas gerais também foram suprimidas. A resolução AG/RES 2156/05 foi finalmente aprovada com cerca de um terço de seus dispositivos originais.


O Brasil teve papel ativo no processo negociador que levou à adoção de uma resolução mais flexível, que impusesse poucas limitações à liberdade da nova gestão de conduzir o processo de modernização e reorganização da Secretaria-Geral. Contudo, não consta da resolução AG/RES 2156/05 qualquer menção ao impacto orçamentário que viria a ter a reestruturação da Secretaria-Geral sobre o orçamento-programa de 2006. 

Senhor Presidente,


A faculdade conferida ao Secretário-Geral de estabelecer a estrutura da Secretaria-Geral está estabelecida no Artigo 113 da Carta da OEA. O Artigo 113 dispõe que compete ao Secretário-Geral: “a) estabelecer as dependências da Secretaria-Geral que sejam necessárias para a realização de seus fins; e b) determinar o número de funcionários e empregados da Secretaria-Geral, nomeá-los, regulamentar suas atribuições e deveres e fixar sua retribuição.” Ainda segundo o Artigo 113, “o Secretário-Geral exercerá essas atribuições de acordo com as normas gerais e as disposições orçamentárias que forem estabelecidas pela Assembléia Geral.”


A mais recente disposição orçamentária estabelecida pela Assembléia Geral foi a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), que definiu o Orçamento-Programa da Organização para 2006. A resolução AG/RES 2157/05, em seu sétimo parágrafo introdutório, dispunha que o limite orçamentário aprovado deveria ser executado levando em consideração que “o aumento nas despesas do Objeto 1, juntamente com outros aumentos obrigatórios nas despesas de outros objetos de despesa, sem qualquer aumento significativo do nível de receitas da Organização, exigirão uma administração excepcionalmente cuidadosa da estrutura de pessoal da Organização, incluindo uma revisão periódica do orçamento-programa de 2006 no decorrer desse ano, a fim de garantir que as necessidades da Organização sejam atendidas.”


A resolução AG/RES 2157/05 também tomou nota de que “o Secretário-Geral recém-eleito, em conformidade com o artigo 113 da Carta, tem a faculdade de fazer ajustamentos adicionais à nova estrutura da Secretaria-Geral que poderão requerer aprovação de acordo com o artigo 4 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e que poderão exigir modificações adicionais dessas Normas Gerais.” Além disso, tomou nota de que “devem ser encontradas fontes alternativas de financiamento a fim de financiar o déficit projetado de US$1,3 milhão no Fundo Ordinário destinado à prestação de serviços essenciais de manutenção de edifícios, reposição de equipamento de imóveis e reparos na sede, bem como a outras necessidades programáticas identificadas pelo Secretário-Geral e aprovadas pelo Conselho Permanente.”


Embora estivessem bastante claros os contornos dos desafios que a Secretaria-Geral teria de enfrentar, é preciso recordar que aquela resolução orçamentária manteve inalterado o limite orçamentário para o Fundo Ordinário, que permaneceu da ordem de US$ 76 milhões, sem que constasse autorização implícita ou explícita para incorrer-se, no processo de reestruturação e modernização, em custos adicionais no exercício 2006, o que só se poderá dar mediante solicitação a esta CAAP ou ao Conselho Permanente, que naturalmente a examinará dentro de um espírito cooperativo, como é tradicional.

Senhor Presidente,


Gostaria de fazer menção também à questão da contratação de pessoal para cargos de confiança. A normativa em vigor relativa a cargos de confiança (Artigo 21, inciso a, das Normas Gerais) dispõe que “serão considerados cargos de confiança os cargos de Secretário-Executivo para o Desenvolvimento Integral (...) assim como Subsecretários, Assessores do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto e diretores e subdiretores daqueles departamentos que o Secretário-Geral identifique para esse efeito.” A redação do Artigo 21 (a) foi adotada pela resolução AG/RES. 3 (XXVI-E/99), da XXVI Assembléia-Geral da OEA, em novembro de 1999.


O Artigo 21 (b)(v) das Normas Gerais determina o limite de oito por cento para cargos de confiança. Esse requisito não está sendo atendido, o que implica em redução do número de cargos preenchidos através de concurso público. As normas gerais estipulam a redução gradativa de pessoal do Serviço de Carreira. O Artigo 18 estipula que, na medida em que o atual pessoal do Serviço de Carreira abandone o serviço, suas designações no Serviço de Carreira, também designadas “vagas do Serviço de Carreira”, serão automaticamente eliminadas e não serão designadas a nenhum outro membro do pessoal.


A forma de contratação a longo prazo para cargos na Secretaria-Geral permanece sendo a designação para contratos contínuos, na forma estipulada pelo Artigo 19, que inclui como requisitos: (a) designação por concurso público e (b) existência de previsão orçamentária para o cargo no Fundo Ordinário. A designação para contrato contínuo só poderá ocorrer, ainda segundo o Artigo 19 (a) das Normas Gerais, cinco anos depois do concurso em que um funcionário tenha sido contratado para contrato por tempo limitado.


A redução do percentual de cargos ocupados com pessoal de contrato contínuo, mediante concurso público, constitui um desafio não apenas no que respeita à promoção da transparência na seleção de pessoal para preenchimento de cargos na Secretaria-Geral, mas também no que tange à própria memória institucional da Organização.


Como sabemos, a reestruturação da Secretaria-Geral deu-se através da Ordem Executiva 05-13, de 15 de dezembro de 2005, e da resolução CP/RES 895 (1524/05), de 16 de dezembro de 2005, que criou os cargos de Subsecretário de Segurança Multidimensional e de Subsecretário de Assuntos Políticos. O impacto orçamentário da implementação da nova estrutura da Secretaria-Geral merece ser examinado com cuidado pela CAAP. Parece-nos que a Ordem Executiva 05-13 tem o objetivo de prover uma base legal permanente para a nova estrutura da Secretaria-Geral, conforme decidida pelo Secretário-Geral, e que sua aprovação pelo Conselho Permanente não exime a Secretaria-Geral de submeter à CAAP a decisão a respeito de sua implementação, particularmente no que respeita ao impacto orçamentário de novas contratações para cargos na Secretaria-Geral.

Senhor Presidente,


O Brasil tem demonstrado seu firme apoio à gestão do Secretário-Geral ao defender uma maior flexibilidade na reestruturação do organograma e no preenchimento de cargos na Secretaria-Geral. Recebemos com interesse, nesse sentido, a comunicação circular do Protocolo da OEA, feita no dia 22 de março, de nomeações para cargos na Secretaria-Geral. No entanto, é preciso reconhecer que, nessa lista, incluíram-se designações para cargos recém-criados e para os quais não existia previsão orçamentária, bem como verificou-se a existência de patamares salariais distintos para cargos de idêntico nível hierárquico, segundo a própria Ordem Executiva, o que não nos parece desejável.

Senhor Presidente,


A Delegação do Brasil está preparada e positivamente inclinada a examinar a solicitação de recursos adicionais para complementar a execução do orçamento-programa de 2006. Fazemos este esforço com espírito construtivo, dispostos a assegurar ao Secretário-Geral a maior flexibilidade possível para preenchimento de cargos na Secretaria-Geral, com vistas a fortalecer o papel de nossa Organização no contexto hemisférico, e como prova de um voto de confiança no redirecionamento da OEA que começa a tomar forma.


O Brasil continua empenhado em ver-se representado nos diferentes níveis hierárquicos da Organização, sobretudo nos mais altos, inclusive o de Subsecretário. Nesse sentido, segue firme nosso apoio à gestão do Secretário-Geral e permanece inalterado nosso interesse no processo de reestruturação da Secretaria-Geral, à luz do estabelecido pelo Artigo 120 da Carta da OEA.


A Delegação do Brasil solicita que o inteiro teor da presente intervenção conste das atas desta reunião.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP15928P01�








